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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO – PE Nº 06/2015
QUESTIONAMENTO: 
Eis, em síntese, o pedido de impugnação enviado pela empresa RIBAL LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA.:
“(...)

CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

3. A prestação do serviço, aferida por diária, fere o princípio da competitividade e restringe o caráter competitivo da licitação, aparentemente direcionando o certame para alguma empresa do ramo e ferindo de morte o princípio da igualdade. 

“4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 - Os serviços deverão ser prestados observando-se as regras estipuladas neste Termo de Referência, devendo iniciar-se 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura do Contrato pelas partes. 

4.2 - Para a execução dos serviços, a CONTRATADA utilizará veículos próprios, e os disponibilizará, de forma exclusiva, a esta CGU-PR durante o horário de uso, mantidos sempre em perfeito estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança, obedecendo, ainda, todas as normas do CONTRAN, do DETRAN-DF, e outras normas específicas que regulem os serviços ora demandados. 

4.3 - A CONTRATADA executará os serviços em dias úteis, no horário de 8h30min às 20h30min, e, excepcionalmente, poderá ser requisitada a prestação de serviços em dias não úteis e fora do período e dos trechos pré-estabelecidos.” 

(...)

DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

9. O termo de referência do edital esclarece que os serviços serão prestados de forma contínua, sem interrupções, 12 (doze) horas por dia (12h/dia), na forma de diária e não por quilometragem rodada. Destaca-se também que o serviço de transporte a ser prestado compreenderá, predominantemente roteiros e itinerários fixos, horários predefinidos com a utilização dos veículos apenas no território do Distrito Federal. 

10. Entendemos que este serviço, por ser de forma contínua, não poderá ser medido na forma de diária. A locação de mão de obra, o veículo e os demais insumos são necessários ao longo de toda a contratação. Todas as despesas da Contratada são fixas e mensais, logo o aferimento da prestação do serviço também deve ser. 

11. Todos os itens da planilha de custos geram uma despesa fixa e mensal à empresa, uma vez que esta precisará manter, de forma ininterrupta todos estes itens ao longo da prestação do serviço, ou seja, 12 meses de contratação. A mão de obra do motorista, o veículo, os insumos, as despesas fixas e variáveis do veículo, tributação e despesas administrativas são custos efetivos que não podem ser diluídos em valores de diárias, em razão da natureza da contratação. Serviço contínuo é aferido de forma contínua. 

12. Um exemplo fatídico é o da contratação da mão de obra. O edital da licitação exige que a mão de obra seja de responsabilidade da Contratada e que os motoristas sejam devidamente registrados. Esta obrigação exige que a empresa cumpra com as condições trabalhistas mês a mês recolhendo tributos, pagando salários e benefícios mensalmente, durante a prestação do serviço. Não poderemos contratar motoristas sem vínculo com a empresa, então como poderemos receber pela prestação do serviço através de diária? 

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA utilizará veículos próprios, e os disponibilizará, de forma exclusiva, a esta CGU-PR durante o horário de uso, mantidos sempre em perfeito estado de manutenção, conservação, limpeza e segurança, obedecendo, ainda, todas as normas do CONTRAN, do DETRAN-DF, e outras normas específicas que regulem os serviços ora demandados. 

Se a execução do serviço requer disponibilidade exclusiva, como se justifica o pagamento por diária? 


(...)”
RESPOSTA:

Considerando o posicionamento enviado pela área técnica desta CGU-PR, segue abaixo a resposta ao Pedido de Impugnação – PE n.º 06/2015:


“(...) 
O ITEM 4 e seus subitens, que trata da prestação dos serviços, indica que os mesmos serão executados na forma de diária e não por quilometragem rodada. Desse modo, a diária refere-se à unidade de medida dos serviços, ou seja, é o critério objetivo de mensuração dos serviços contratados, que visa verificar especificamente a quantidade executada e adequar o pagamento à mesma.

O ITEM 15 e seus subitens, que trata das condições de pagamento, estabelece que o valor mensal devido à CONTRATADA será o resultado da multiplicação do valor unitário da diária x quantidade de veículos x dias de efetiva disponibilização dos veículos no respectivo mês (quadro abaixo). Assim, à Contratada será devido pagamento mensal pela Contratante, o qual será efetuado por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.       
	A: Valor da diária

B: Quantidade de vans: 03
C: Quantidade de dias efetivos/Mês

A X B X C = VALOR MENSAL DEVIDO


Diante do exposto, indeferimos o pedido de impugnação, posto que a licitante confundiu unidade de medida com periodicidade/forma de pagamento.” 

Assim, considera-se IMPROCEDENTE a impugnação em causa.


